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RESUMO
O escopo do trabalho em tela gira em torno do projeto lançado pelo Ministério da Justiça em maio de 2010, com o tema Visita Virtual e Videoconferência Judicial, que tem como objetivo, respectivamente, proporcionar aos custodiados dos presídios federais o direito de visita previsto no artigo 41 da Lei de Execuções Penais, por meio de recurso tecnológico, bem como a realização dos atos processuais por videoconferência. A problematização do presente trabalho foi identificar aspectos favoráveis e desfavoráveis diante de tais visitas, fazendo um contraponto com o trabalho realizado pelo projeto de pesquisa intitulado: “Um novo olhar sobre os direitos fundamentais dos presos em Sergipe: um enfoque pelo viés familiar” desenvolvido pela Universidade Tiradentes. O projeto lançado pelo Ministério da Justiça visa aproximar os custodiados dos presídios federais de seus familiares. Além disso, ele vai de encontro ao direito de visita previsto na LEP. Já o projeto da UNIT visa demonstrar a importância do contato familiar para a ressocialização dos presos, uma vez que foi realizada uma pesquisa empírica no Complexo Penitenciário Advogado Antônio Jacinto Filho.  Nesse sentido, vislumbra-se que a família é a base de toda a sociedade, um pilar de sustentação de todos os indivíduos. Por isso o contato com a família é tão importante no momento de cárcere. A visita presencial ou física analisada pelo projeto da UNIT é, portanto, de grande importância, diferenciando-se da visita por videoconferência, porque nesta não existe o contato direto com seu parente recluso. Por fim, o trabalho tem o intuito de demonstrar a importância da família para a ressocialização do preso, pois o que deve prevalecer sempre é o afeto entre a família e seu parente custodiado, não podendo o mesmo ser eternamente crucificado por ter cometido ilícito penal.

PALAVRAS- CHAVE: família; videoconferência; visita.

ABSTRACT

The scope of work on screen rotates around the project launched by the Ministry of Justice in May 2010, with the theme of Virtual Visit and Judicial Videoconferencing, aimed, respectively, to provide custody of federal prison visiting rights under Article 41 of the Law of Penal Execution, through technological resource, as well as the performance of procedural acts by videoconference. The problematic of this study was to identify favorable and unfavorable aspects of such visits before, making a counterpoint to the work of the research project entitled: "A new look at the fundamental rights of prisoners in Sergipe: a focus for family bias" developed by Tiradentes University. The project launched by the Ministry of Justice aims to bring the custody of federal prisons for their families. Also, it goes against the right to visit contained in LEP. Since the project of UNIT aims to demonstrate the importance of family contact for the rehabilitation of prisoners, as was done empirical research in the Penitentiary Lawyer Antonio Jacinto Son. In this sense, there is evidence that the family is the foundation of the whole society, a pillar of support of all individuals. Therefore contact with family is so important at the time in prison. The visit in person or physically examined by the project "A new look at the fundamental rights of prisoners in Sergipe: a family approach the bias” is, therefore, very important, differentiating the visit by videoconference, because this, there is no direct contact with your relative recluse. Finally, the work aims to demonstrate the importance of family in the rehabilitation of prisoners, because that should always prevail is the affection between the family and its parent custody, the same can’t be eternally crucified for having committed criminal offense.
KEYWORDS: family; videoconferencing; visit.
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1 INTRODUÇÃO

A presente pesquisa tem como tema “O direito do preso ao contato familiar: a alternativa da videoconferência”. A justificativa é embasada no projeto do Ministério da Justiça, lançado ano passado, com o tema “Visita virtual e Videoconferência judicial”, cujo escopo é permitir que os presos custodiados nos presídios federais tenham contato com familiares e amigos por meio da videoconferência, além de assistência jurídica e interrogatórios, visando garantir a eficácia no tratamento penitenciário e a defesa dos direitos das pessoas presas. 
O intuito maior do presente trabalho é mostrar a importância do contato familiar para o preso, haja vista a experiência que tive nas constantes visitas realizadas pelo projeto de pesquisa “Um novo olhar sobre os direitos fundamentais dos presos de Sergipe: um enfoque pelo viés familiar”, desenvolvido pela Universidade Tiradentes, nos presídios, através do incentivo da professora Priscila Feldens com todo seu conhecimento na área, sendo esses fatores fundamentais para a escolha do tema. 
Nas visitas, pude observar o grau de zelo e dependência que os detentos possuem com seus familiares e elas são de grande relevância, uma vez que se leva alegria, esperança e desejo com a ressocialização. 
A pesquisa tem como método de abordagem o dedutivo, uma vez que partiremos do direito ao contato familiar do preso pretendendo-se chegar a uma particularidade que é o uso da videoconferência para tal fim. Na técnica de pesquisa as mais utilizadas foram a bibliográfica e a documental, pois para a pesquisa ter mais consistência foi necessário ater-me a livros das mais diversas áreas do saber como a psicologia, a sociologia, o direito, mais especificamente o direito de família e o direito penal, utilizando-se da técnica documental no momento que conheci o projeto do Ministério da Justiça com o tema “Visita virtual e videoconferência judicial”, portanto a abordagem final foi qualitativa-quantitativa. 

No capítulo 1 será abordado aspectos introdutórios sobre a instituição familiar, bem como o conceito e a origem histórica da família, será feito também uma análise interdisciplinar dessa importante instituição, através da sociologia e da psicologia por ser, ela, o fundamento básico e universal de todas as sociedades.

No capítulo 2 será tratado aspectos do garantismo penal nas normas penais brasileiras, mais especificamente na Lei de Execuções Penais e na Constituição Federal, os direitos fundamentais dos presos, como também o direito de visita garantido na Lei de Execuções Penais, tendo em vista que o apenado não deve perder o contato com o mundo exterior.

No capítulo 3 será relacionado aspectos legais da videoconferência, bem como os aspectos favoráveis e desfavoráveis do contato do preso com a família por meio desta ferramenta tecnológica, visando fazer um contraponto entre o trabalho pré-publicado através do projeto de pesquisa e o projeto Visita Virtual lançado pelo Ministério da Justiça.

2 ASPECTOS INTRODUTÓRIOS SOBRE A INSTITUIÇÃO FAMILIAR

2.1 Conceito e origem histórica da família

O termo família é derivado do latim “famulus”, que significa “escravo doméstico”. Termo este originado na Roma Antiga para nomear um novo grupo social que surgiu entre as tribos latinas, ao serem introduzidas à agricultura e também escravidão legalizada.

 Na antiga Roma, a família era baseada no casamento e no vínculo de sangue, ou seja, era formada pelos cônjuges e seus filhos. Logo, a família natural tinha por base o matrimônio e as relações dela decorrentes. Nesta época, a sociedade era patriarcalista, sendo as pessoas da família submetidas à autoridade do mesmo chefe.
 

Com a Revolução Francesa e a Revolução Industrial, houve grandes mudanças devido à emigração para cidades maiores, tendo as mulheres maior importância, por também se dedicarem ao trabalho fora de casa, passando a família, agora, a integrar não só os laços sanguíneos, mas também os laços de afinidade e outros laços sociais. Em meados do século XII, a família era uma realidade moral e social, não correspondia nada além das instalações do casal na aldeia, já por volta do século XVI e XVII, a família começou a ser objeto de intervenção quando os moralistas começaram a se preocupar com a formação das crianças, dessa forma foi deixado para trás, aquele conceito de família que apenas servia para a transmissão de bens e nomes, passando a ter um conceito com uma maior preocupação com a moral.

Conforme exposto por Serejo apud Almada, no livro de Edgard de Moura Bittencourt (2009, p. 426)
:
Qualquer que seja a família do futuro, as tendências previsíveis das suas características, já que estão presentes em grande maioria das famílias atuais, são as seguintes: tendência desinstucionalizante e despatrimonializante, valoração dos aspectos afetivos da convivência familiar, igualdade dos filhos, desbiologização do conceito de paternidade, guarda dos filhos a terceiros, companheirismo, democracia interna mais acentuada, instabilidade, mobilidade, inovação permanente.   

Outro aspecto bastante relevante relativo à família em que Lôbo apud Bastos
, referindo a partir de seu consagrado artigo em que Isís Bastos aborda, principalmente, a respeito do dever fundamental de proteção da família, no âmbito estatal e familiar, esclarecendo o seguinte:

É importante destacar que no sentido da proteção estatal à família para a Constituição brasileira de 1988 foi a que teve maiores transformações, dentre todas as Constituições do direito comparado. Essa Constituição refere que a proteção do Estado alcança qualquer entidade familiar, sem restrições. A família assumiu posição de sujeito de direito e obrigações, o interesse dos integrantes da família prepondera sobre o interesse patrimonial, a natureza socioafetiva da filiação se sobrepõe a biológica. Foi consagrada a igualdade entre os gêneros e entre os filhos, e ainda a liberdade para constituir, manter e extinguir a entidade familiar; a liberdade de planejamento familiar sem imposição do Estado. Por fim, a família é configurada no espaço de realização pessoal e dignidade humana de seus membros.  
2.2 Análise interdisciplinar da família

A família sempre foi considerada a base de toda sociedade presente em todas as épocas possuindo as mais diversas culturas e funcionamento. Do ponto de vista sociológico segundo Eva Maria Lakatos e Marina de Andrade Marconi (2006, p. 171): “A família, em geral, é considerada o fundamento básico e universal das sociedades, por se encontrar em todos os agrupamentos humanos, embora variem as estruturas e o funcionamento.”
A família é o agente primário da socialização, o contexto no qual as crianças começam a adquirir crenças, atitudes, valores e comportamentos considerados apropriados para a sociedade. As famílias também são sistemas sociais inseridos em contextos culturais e comunitários, que afetam seu funcionamento.
Numa perspectiva mais civilista do direito de família para Sílvio de Salvo Venosa (2006, p.2) seria: “[...] em conceito amplo o conjunto de pessoas unidas por vínculo jurídico de natureza familiar. Em conceito restrito compreende somente o núcleo formado por pais e filhos que vivem sob o pátrio poder ou poder familiar [...].”

Segundo o ilustre doutrinador Carlos Alberto Gonçalves (2009): “[...] o vocábulo família abrange todas as pessoas ligadas por vínculo de sangue e que procedem, portanto, de um tronco ancestral comum, bem como as unidas pela afinidade e pela adoção. Compreende os cônjuges e companheiros, os parentes e os afins”.
Nader (2008, p. 3) refere que diante da complexidade da noção de família, não há como formar um conceito fechado, alguns autores sustentam sê-lo inalcançável, porém indispensável, o autor conceitua da seguinte forma: “família é uma instituição social, composta por mais de uma pessoa física que se irmanam no propósito de desenvolver, entre si, a solidariedade nos planos assistenciais e da convivência ou simplesmente descendem uma da outra ou de um tronco comum.” 

É importante destacar que as sociedades apresentam diferenças na maneira como se organizam ou estruturam seus grupos familiares. A família classifica-se em: elementar, extensa, composta, conjugada fraterna e fantasma.

· Família elementar: unidade formada por um homem, sua esposa e seus filhos, que vivem juntos em uma união reconhecida pelos membros de sua sociedade. É a chamada família nuclear.

· Família extensa: unidade composta por duas ou mais famílias nucleares, ligadas por laços consanguíneos, no sentido de que certo número de parentes consanguíneos estão ligados entre si, por direitos e deveres mútuos, reconhecidos. Pode abranger, além da nuclear, avós, tios, sobrinhos, afilhados e etc.
· Família composta: unidade formada por três ou mais cônjuges e seus filhos. Pode existir em sociedades monogâmicas, quando um segundo casamento dá origem às “relações de adoção” do tipo madrasta, padrasto, enteados, com a presença de dois cônjuges simultaneamente.
· Família conjugada fraterna: unidade composta por dois ou mais irmãos, suas respectivas esposas e filhos. O laço de união é consanguíneo. 
· Família fantasma: unidade familiar composta por uma mulher casada e seus filhos e o fantasma. O marido não desempenha papel de pai, é apenas o genitor (pai biológico). A função de pater (pai social) cabe ao irmão mais velho da mulher (o fantasma).
Quanto à autoridade, a família pode ser: patriarcal, matriarcal, paternal ou igualitária.

· Patriarcal: a figura central é o pai, que possui autoridade de chefe sobre a mulher e filhos. 

· Matriarcal: a figura central é a mãe, havendo predominância da autoridade feminina.

· Paternal ou igualitária: a autoridade pode ser mais equilibrada entre os cônjuges, dependendo das situações, ações ou questões particulares.

Como pode ser observada, a família é um dos pontos principais do presente trabalho, sendo importante ressaltar que a compreensão dela sofre mudanças à medida que a sociedade evolui, ou seja, o conceito de família hoje não é o mesmo de alguns anos atrás. Sílvio de Salvo Venosa (2006, p.3) diz:
Entre os vários organismos sociais e jurídicos, o conceito, a compreensão e a extensão de família são os que mais se alteram no curso dos tempos. Nesse alvorecer de mais de um século, a sociedade de mentalidade urbanizada, embora não necessariamente urbana cada vez mais globalizada pelos meios de comunicação, pressupõe e define uma modalidade conceitual de família bastante distante das civilizações do passado. Como uma entidade orgânica, a família deve ser examinada, primordialmente, sob o ponto de vista exclusivamente sociológico, antes de o ser como fenômeno jurídico. No curso das primeiras civilizações de importância, tais como assíria, hindu, egípcia, grega e romana, o conceito de família foi de uma entidade ampla e hierarquizada, retraindo-se hoje, fundamentalmente, para o âmbito quase exclusivo de pais e filhos menores, que vivem no mesmo lar.
Quando se refere aos princípios regentes da família relativos ao Código Civil de 1916, observa-se a necessidade de mudanças frente ao âmbito familiar, pois o mesmo desconsiderava aspectos que tornariam a família cada vez mais relacionada com outros institutos jurídicos, a saber, pela promulgação da Constituição Federal de 1988. A partir disso, Ísis Boll (2010) destacou de uma forma singular: 

Os princípios regentes da família do Código Civil de 1916 eram baseados primeiro na formação da família apenas pelo casamento civil, ou seja, considerava-se família apenas o grupo originário do casamento; segundo, havia diferença entre o homem e a mulher na sociedade conjugal, pois a figura do homem tinha prevalência total, ocorrendo discriminação da figura feminina; terceiro, os filhos eram diferenciados dependendo da origem da filiação; quarto, não havia dissolução do vinculo matrimonial e quinto, existia uma proscrição das uniões não legalizadas.

A família tornou-se através do decurso do tempo cada vez mais organizada e dinâmica, demonstrando a partir da evolução do homem por meio dos aspectos históricos, bem como as transformações da sociedade.

Vamos percebendo, então, que a família, como a conhecemos hoje, não é uma organização natural nem uma determinação divina. A organização familiar transforma-se no decorrer da história do homem. A família está inserida na base material da sociedade ou, dito de outro modo, as condições históricas e as mudanças sociais determinam a forma como a família irá se organizar para cumprir sua função social, ou seja, garantir a manutenção da propriedade e do status quo das classes superiores e a reprodução da força de trabalho – a procriação e a educação do futuro trabalhador – das classes subalternas. (BOCK, 2005, p. 248)

 Atualmente a entidade familiar pode ser entendida não mais como aquela constituída em torno de um casamento, mas sim como um grupo de pessoas – independente de sexo, raça, cor, religião – que pode viver em comunhão, com base apenas na afinidade e no amor, sem convenções ou tradições, apenas pessoas reunidas em torno de compatibilidade e afinidade na convivência mútua.

 Portanto, família é um grupo de pessoas ligadas por descendência, a partir de um ancestral comum, matrimônio ou adoção, onde os entes são unidos por múltiplos laços capazes de manter os membros moralmente, materialmente e reciprocamente ligados durante toda a vida. É salutar identificar que as mudanças sociais que afetam a família hoje incluem maior número de adultos solteiros, casamentos tardios; diminuição da natalidade; maior participação feminina na força de trabalho; mais divórcios, etc.

Além dos conceitos elencados acima se faz necessário destacar o Estado de Família que para Venosa (2006, p.4) seria: “um dos atributos da personalidade das pessoas naturais. É atributo personalíssimo. É conferido pelo vínculo que une uma pessoa às outras: casado, solteiro. Também pode ser considerado sob aspecto negativo: ausência de vínculo conjugal, familiar, filho de pais desconhecidos”. A família, em regra, é sinônima de afeto, amor, lealdade e respeito, modelos de atitudes e comportamentos que refletem bastante o ser e o dever ser de qualquer indivíduo.

[...] Evidencia-se um sistema de valores e relacionamentos que implica em conflitos e disputas (separações, divórcios, dissolução de união estável, violência doméstica, guarda de filhos, entre outros), que, esgotadas as possibilidades de pacificação pelas partes, necessitam do judiciário e, muitas vezes, de uma atuação interdisciplinar, para chegar a algum tipo de solução. (FIORELLI; MANGINI, 2010, p. 289) 

Importante frisar que, por transmitir subjetivamente expressões e sentimentos verdadeiros, essa família continua possuindo um importante papel na sociedade e que um desarranjo em sua estrutura provoca enormes prejuízos sociais para os indivíduos, levando à tona mágoas, frustrações, ressentimento, permeando assim, por muito tempo a vida de muitos.

Nesse diapasão é de suma importância falar a respeito das relações humanas na família, pois dependendo do modo de vida principalmente nas peculiaridades dos níveis socioculturais os indivíduos externam diferentemente suas emoções.

Agostinho Minicucci (2001, p. 193) explica que:
Já aos nove anos, as crianças pertencentes a níveis socioculturais elevados manifestam, por meio do desenho da própria família, maior dependência, melhor adaptação à realidade e uma orientação mais clara à realidade. Contrariamente, as crianças procedentes de níveis socioculturais médios e baixos projetam mais frequentemente idealismo, fuga da realidade e refúgio no mundo da fantasia e uma maior tendência à regressão.
A família tem importante papel para a formação do indivíduo, podendo influenciá-lo para o bem, com também para a delinquência. Nas palavras de José Luiz Mônaco da Silva apud COSTA (2002, p.47)
: “Uma família constituída a luz de princípios morais sólidos fará de seus membros cidadãos de primeira categoria, ao passo que uma família destituída desses princípios legará aos seus integrantes vícios de toda natureza”. Logo, uma pessoa criada numa família que tem por base princípios morais levará para sua vida futura essa referência e, muito provavelmente será um cidadão que dificilmente ingressará no mundo do crime. Essa é a importância da presença familiar para o desenvolvimento de uma criança.
O vínculo, em seus aspectos biológicos (o cordão umbilical), social (o grupo familiar e suas responsabilidades, inclusive legais) e afetivo (o acolhimento) é condição para o crescimento e desenvolvimento global da criança. Não há possibilidade de sobrevivência física e psíquica no desamor. As doenças mentais e mesmo as físicas, em crianças pequenas, denunciam a fragilidade de vínculos familiares, a dificuldade dos adultos em criar um ambiente estável e seguro – isto é, amoroso –, a negligência, os maus-tratos. Abordar a importância deste elo de ligação, o vinculo, é dizer que sempre existe ou deve existir um outro significativo que lhe assegura as condições de vida, de crescimento e desenvolvimento (senão a criança adoece, morre). Nesta perspectiva, é necessário dizer que o vínculo tem mão dupla para ser significativo, ou seja, a criança também é importante para os pais, muda suas vidas, os ocupam. Aliás, por serem as crianças e os adolescentes importantes para os pais é que estes se tornam importantes para eles. (BOCK, 2005, p.254)

Um aspecto constante na família é a questão da repressão do desejo em relação à criança, é o que aborda Ana Mercês Maria Bock (2002, p. 252) através de análises psicológicas, mencionando que: “ao nascer, a criança encontra-se numa fase de indiferenciação com o mundo, não existe mundo externo (o outro) nem interno (o eu). O mundo, neste momento da vida, significa a mãe. Esta é a díade fundamental que cada pessoa vivencia ao nascer”. 

Ademais a mesma autora (2002, p. 252 e 253) do parágrafo anterior acrescenta três processos que marcam as etapas da infância, sendo eles relativos ao fator repressão do desejo de obter algo, conforme a seguir:

A marca desta relação é a fusão, isto é, não existe, para quem acabou de nascer, o eu e o outro (o mundo). Esta diferenciação vai se estabelecendo paulatinamente, e uma experiência importante desse desenvolvimento é o tempo (cronológico) que a criança espera para a satisfação de suas necessidades... A frustração marca a experiência humana desde o nascimento e é algo constitutivo da humanidade de todos nós. Ao lado desse aspecto intrínseco à constituição psíquica, existe outro que vai construindo a subjetividade da criança e é fundante da vida psíquica: a interdição – lei social que se ancora na subjetividade ao marcar a repressão do desejo, seja dos impulsos agressivos, seja dos impulsos eróticos. 
Grande relevância é dada a primeira educação dos filhos, pois é através dela que se verifica o comportamento dos mesmos diante dos hábitos sócio-culturais, engajando-os cada vez mais nas suas formações pessoais e profissionais, como demonstrado pela seguinte afirmação:

Antes de nascer, a criança vai ocupando um lugar na família, no cenário social, e o que espera são os hábitos da cultura metabolizados pela sua família já revelados no modo diferente de esperar a chegada do menino e da menina. Isto porque às diferenças biológicas são atribuídas representações sociais, expectativas de conduta para cada gênero. (BOCK, 2002, p. 251)  

Para se entender a família, faz-se necessário a avaliação da sua peça principal que se chama socialização, como é bem lecionada por David R. Shaffer (2009, p. 537):  

De uma perspectiva desenvolvimental, a função mais importante da família em todas as sociedades é cuidar e socializar seus filhos. A socialização refere-se ao processo elo qual as crianças adquirem crenças, valores e comportamentos considerados importantes e apropriados pelos membros de sua sociedade... Visto que os eventos dos primeiros anos são tão importantes para os desenvolvimentos social, emocional e intelectual da criança, é apropriado considerarmos a família o instrumento primário de socialização. 

Verifica-se que mesmo com as diversas evoluções, não se experimentou outro grupo social melhor do que a família, pois é através dela que se forma o caráter, a personalidade e que prepara o indivíduo para a convivência com a sociedade. Segundo Ana Mercês:

Por assumir papel fundamental na sociedade – é chamada de célula mater da sociedade – a família é forte transmissora de valores ideológicos. A função social atribuída à família é transmitir os valores que constituem a cultura, as idéias dominantes em determinado momento histórico, isto é, educar as novas gerações segundo padrões dominantes e hegemônicos de valores e de condutas. Neste sentido, revela-se o caráter conservador e de manutenção social que lhe é atribuído: sua função social.
Para a prisão de um indivíduo, a sua família não deixa de ser um instrumento de dominação, isto se dá pelo fato histórico dela ter se tornado um dos principais eixos de intervenção devido a ser o primeiro, não o único, grupo responsável pela socialização, interiorizando aspectos ideológicos, projetando os modelos criados e recriados dentro de seu interior. Neste sentido a família acaba sendo generalizada como responsável pela formação de personalidades, fato que leva a instituição prisional a investir suas técnicas de normatização e poder para formatar os sujeitos.
De fato, no lar instalam-se as bases de crenças, valores e fundamentos dos comportamentos de cada indivíduo, que se refletirão, mais tarde, em comportamentos positivos ou negativos em seus relacionamentos interpessoais. A família influencia no modo como o indivíduo irá relacionar-se com o meio, inclusive em questões envolvendo atos ilícitos, tendo em vista que fatores emocionais e psicológicos são determinantes para que alguns indivíduos envolvam-se em conflitos.
Entre todos os grupos humanos, a família desempenha um papel primordial na transmissão de cultura. Se as tradições espirituais, a manutenção dos ritos e dos costumes, a conservação das técnicas e do patrimônio são com ela disputados por outros grupos sociais, a família prevalece na primeira educação, na repressão dos instintos, na aquisição da língua acertadamente chamada de materna. Com isso, ela preside os processos fundamentais do desenvolvimento psíquico. (BACK, 2005, p. 250)

O ideal é entender que por trás de alguns crimes sempre existe um histórico sofrido e com muitas frustrações que estão sendo levados em conta no Judiciário brasileiro. Haja vista a importância de entender o motivo pelo qual desencadeou aquele delito, Fiorelli e Mangini afirmam que:

Só recentemente tem-se investido mais em compreender por que o crime é praticado, com a implementação de serviços de inteligência criminal. Nestes, cruzam-se dados objetivos e subjetivos e a compreensão do funcionamento da mente humana se torna muito importante. Esses serviços são fundamentais, pois colaboram, entre outros aspectos, no estabelecimento de políticas públicas para programas de prevenção. (FIORELLI; MANGINI, 2010, p.358)

É de fundamental importância entender os aspectos internos dos indivíduos que levaram à prática de crimes. A implantação do serviço de inteligência foi um grande avanço no Judiciário brasileiro, pois por meio de tal técnica afasta-se aquela preocupação de saber somente quem é o autor do delito.

Por fim, o ponto principal do capítulo em tela é perceber que a família é um dos pontos basilares para a reintegração social, e que o afastamento destes gera consequências morais para os condenados, pois o fato de cometer crimes não significa que não exista amor entre a família, ou melhor, que não exista um conceito de moral. Pois a família não abandona seus filhos, irmãos, sobrinhos, entre outros familiares, quando estes resolvem seguir pelo caminho da criminalidade, apenas não apóiam tal conduta.
3 OS PRESOS E OS DIREITOS FUNDAMENTAIS
3.1 O garantismo penal e as normas penais brasileiras

O garantismo é um modelo ideal ao qual a realidade pode mais ou menos se aproximar. Como modelo, representa uma meta que permanece tal mesmo quando não é alcançada e não pode ser nunca, de todo, alcançada. Mas para constituir uma meta, o modelo deve ser definido em todos os aspectos. Somente se for bem definido poderá servir também de critério de valoração e de correção do direito existente.
 
O modelo penal garantista veio corroborar para uma reflexão sobre a legitimidade do Direito Penal, bem como sobre limites e garantias que devem permeá-lo.

Em relação à legitimidade do Direito Penal é importante destacar o entendimento de Ferrajoli:

O problema da legitimação ou justificação do direito penal, conseqüentemente, ataca, na raiz, a própria questão da legitimidade do Estado, cuja soberania, o poder de punir, que pode chegar até ao ius vitae AC necis, é sem sombra de dúvida, a manifestação mais violenta, mais duramente lesiva aos interesses fundamentais do cidadão e, em maior escala, suscetível de degenerar-se em arbítrios. A falta de correspondência entre culpados, processados e condenados, e, em particular, a “cifra da injustiça”, formada pelas, ainda que involuntárias, punições de inocentes, cria, de outra parte, complicações gravíssimas e normalmente ignoradas ao problema da justificação da pena e do direito penal [...]. (FERRAJOLI, 2006, p. 196) 

Esse entendimento mostra o que é vivenciado diariamente com diversos erros judiciários, os quais, muitas vezes, não são reparados, gerando assim, injustiças, pois acabam processando inocentes e às vezes até os punindo.

Já em relação aos limites e garantias que devem permear sobre o garantismo do Direito Penal, devem ser levados em conta os dez princípios utilizados por Ferrajoli ou como ele os chama de dez axiomas do garantismo penal:

A1) Nulla poena sine crimine (princípio da retributividade ou da consequencialidade da pena em relação ao delito): Significa que o ilícito, de acordo com a estrutura lógica das garantias, é uma condição normativa somente necessária, mas não suficiente para a aplicação da pena, e esta tem natureza retributiva e função de previnir delitos.

A2) Nullum crimen sine lege (princípio da legalidade, no sentido lato ou no sentido estrito): trata-se, mais precisamente, de uma regra semântica que identifica o direito vigente como objeto exaustivo e exclusivo da ciência penal, estabelecendo que somente as leis dizem o que é delito e que as leis somente dizem o que é delito.

A3) Nulla Lex (poenalis) sine necessitate (princípio da necessidade e da humanidade das penas): significa que as penas, se querem desenvolver a função preventiva que a elas tem sido atribuída, devem consistir em conseqüências desagradáveis, ou, em qualquer caso, em ‘males’ idôneos a dissuadir a realização de outros delitos e a evitar que as pessoas façam justiça pelas próprias mãos. E toda pena qualitativa ou quantitativamente maior do que a suficiente para reprimir reações informais mais aflitivas para o réu, pode ser considerada lesiva para a dignidade da pessoa.

A4) Nulla necessitas sine injuria (princípio da necessidade e lesividade): significa que a absoluta necessidade das leis penais, requerida pelo axioma A3, fica condicionada pela lesividade a terceiros dos fatos proibidos.

A5) Nulla injuria sine actione (princípio da materialidade): de acordo com esse princípio, nenhum dano, por mais grave que seja, pode-se estimar penalmente relevante, senão como efeito de uma ação. Em consequência, os delitos, como pressupostos da pena, não podem consistir em atitudes ou estado de ânimo interiores, nem sequer, genericamente, em fatos, senão que devem se concretizar em ações humanas – materiais, físicas ou externas, quer dizer, empiricamente observáveis – passivas de serem descritas, enquanto tais, pela lei penal.

A6) Nulla actio sine culpa (princípio da culpabilidade): por exigir dita condição, que corresponde ao chamado ‘elemento subjetivo’ ou ‘psicológico’ do delito, nenhum fato ou comportamento humano é valorado como ação se não é fruto de uma decisão; conseqüentemente, não pode ser castigado, nem sequer proibido, se não é intencional, isto é, realizado com consciência e vontade por uma pessoa capaz de compreender e de querer.

A7) Nulla culpa sine judicio (garantia da submissão à jurisdição): em sentido estrito significa que o juízo é simplesmente uma exigência do conjunto das garantias penais ou substanciais; em sentido lato significa que deve ser requerido o conjunto das garantias processuais ou instrumentais, exprimindo a garantia da presunção de inocência do imputado.

A8) Nulla judicium sine accusatione (garantia que não haja juízo sem acusação): é a garantia da separação entre juiz e acusação comportando não só a diferenciação entre os sujeitos que desenvolvem funções judicantes e os que desenvolvem funções de postulação, mas, sobretudo, o papel da parte – em posição de paridade com a defesa – consignado ao órgão da acusação e a conseqüente ausência de qualquer poder sobre a pessoa do imputado.

A9) Nulla acusatio sine probatione (ônus acusatório da prova): a verdade perseguida pelo método acusatório é adquirida como qualquer pesquisa empírica, através de procedimento por prova e erro, impedindo que o ônus possa ser assumido por sujeitos que não da acusação.

A10) Nulla probatio sine defensione (direito de defesa): para que a disputa desenvolva-se lealmente e com paridade de armas, é necessária, por outro lado, a perfeita igualdade entre as partes, ou seja, que a defesa seja dotada das mesmas capacidades e dos mesmos poderes da acusação, e que seu papel como contraditor seja  admitido em todo Estado e grau do procedimento e em relação a cada ato probatório singular, das averiguações judiciárias e das perícias ao interrogatório do imputado, dos reconhecimentos aos testemunhos e ás acareações.
Diante de todos estes axiomas utilizados por Ferrajoli, observa-se que devem sempre ser preservados princípios fundamentais dos presos, haja vista que a responsabilidade penal já é um gravame para qualquer indivíduo, imagine que se junto a ela não fosse sequer garantidos mínimos direitos.  Além disso, verifica-se que muitos dos princípios mencionados por Ferrajoli norteiam a execução penal como é o caso da legalidade, da jurisdicionalidade, do contraditório, e o da humanização das penas. Merecendo destacar os demais princípios que vigoram a execução penal:

a)
Princípio da igualdade: que determina a inexistência de discriminação dos condenados por causa de sexo, raça, trabalho, credo religioso e convicções políticas, pois todos gozam dos mesmos direitos.

b)
Princípio do duplo grau de jurisdição: apresenta-se como meio necessário para assegurar maior certeza às decisões, o qual está implícito na Constituição Federal, que se refere à competência dos tribunais para julgarem em grau de recurso determinadas causas.

c)
Princípio da Proporcionalidade: significa que no âmbito específico das leis restritivas de direitos, liberdades e garantias, que qualquer limitação, feita por lei ou com base na lei, deve ser adequada, necessária e proporcional. 

d)
Princípio da individualização da pena: decorre do princípio da isonomia, sendo necessário que a norma possibilite tratamentos diferenciados, que o aplicador da lei respeite aos parâmetros de flexibilidade da norma nos momentos de aplicação e execução da pena.  

Nessa perspectiva é sabido que a Constituição é a norma suprema em um Estado democrático de direito, e todas as normas consideradas inferiores a ela devem segui-la, sob pena de ser declarada inconstitucional, não devendo ser mantida em nosso ordenamento jurídico. Ela nos assegura diversos direitos fundamentais, que nos protege contra os abusos do Estado.

Nessa perspectiva Ferrajoli apud Greco (2009, p. 11) aduz que:

O garantismo – entendido no sentido do Estado Constitucional de Direito, isto é, aquele conjunto de vínculos e de regras racionais impostos a todos os poderes na tutela dos direitos de todos, representa o único remédio para os poderes selvagens, e distingue as garantias em duas grandes classes: as garantias primárias e as secundárias. As garantias primárias são os limites e vínculos normativos – ou seja, as proibições e obrigações, formais e substanciais – impostos, na tutela dos direitos, ao exercício de qualquer poder. As garantias secundárias são as diversas formas de reparação – a anulabilidade dos atos inválidos e a responsabilidade pelos atos ilícitos – subseqüentes às violações das garantias primárias. 
Importa-se destacar que por hipótese de hierarquia constitucional evitam-se intervenções punitivas infundadas ou arbitrárias preservando direitos e garantias fundamentais, possibilitando assim, a verificação da estrita jurisdicionariedade por meio da ampla defesa e do contraditório.

 Um exemplo clássico utilizado por Ferrajoli para compreender sua concepção garantista, é o papel do magistrado especialmente na interpretação da lei em conformidade com a Constituição, se diante da contrariedade da norma com a Constituição, o juiz deve optar pela proteção dos nossos direitos fundamentais.

Como é sabido o garantismo penal não vai de encontro com o positivismo jurídico, pois visa diminuir o jus puniendi do Estado, buscando intervir minimamente no direito de liberdade dos indivíduos.

Outrossim, Paschoal apud Feldens (2008, p. 97) explicita que:

[...] quando se parte da Constituição como fundamento do Direito Penal, como norma que traz as indicações das condutas a serem criminalizadas, permite-se seja cobrado do legislador um movimento no sentido de efetivar a tutela criminal, muitas vezes menos útil e eficaz que a proteção representada por outros ramos do Direito.

Como decorrência do garantismo penal tem o princípio constitucional implícito chamado Princípio da intervenção mínima, que prega a não aplicação do direito penal como a prima ratio e sim como a ultima ratio, pois quando não houver outra solução caberá à aplicação da sanção penal, ou seja, ele define que a atividade penal deve ser utilizada em última hipótese para resolução dos conflitos, não protegendo de forma absoluta todos os interesses sociais. Em outras palavras ele opera, conforme Lopes apud Feldens (2008, p. 99): 
[...] uma transformação nos valores abstratamente selecionados para compor o sistema penal, importando um maior rigorismo nas eleições das condutas, observando-se o seu grau de gravidade no ambiente social para determinar a valorização do bem jurídico objeto de seu conteúdo. Implica definir o princípio da intervenção mínima como regra de determinação qualitativa abstrata para processo de tipificação das condutas.

O princípio da intervenção mínima está diretamente afeto aos critérios do processo legislativo de elaboração das leis penais, sendo sua utilização judicial mediata, cabível apenas como recurso para dar unidade sistêmica ao Direito Penal e indica que o sistema penal não se ocupa de todos os comportamentos ilícitos que surgem nas relações sociais senão apenas aqueles mais intoleráveis e lesivos para os bens jurídicos e que se reconhece e sanciona estes fatos quando tenha falhado todos os demais meios de controle formais ou informais.

Outro princípio limitador na esfera penal já mencionado em linhas anteriores é o princípio da humanidade, tendo em vista que prega a não aplicação desmedida da pena, devendo ser preservada a dignidade da pessoa humana. Nesse sentido, Zeidan apud Feldens (2009, p. 20) afirma que:

[...] inadmissível que, num Estado democrático de direito, ao exercitar a potestade punitiva, submeta as pessoas a tratamento desumano ou degradante. Se o Estado consagra o princípio da humanização como Direito Fundamental, não o pode, mesmo no exercício do ius puniendi, transgredi-lo em desfavor de seu povo.
 

 Nesse diapasão, é sabido que um dos fundamentos básicos do Estado de Direito é a dignidade da pessoa humana, devendo esta ser uma meta atingida e respeitada, de fato observa-se que as normas penais juntamente com esse fundamento pregam o respeito ao ser humano e seus valores fundamentais.

De acordo com Diaz e Ferrajoli apud Greco (2009, p. 12):

 Os direitos fundamentais adquirem, pois, status de intangibilidade, estabelecendo o que Elias Diaz e Ferrajoli denominam de esfera do não – decidível, núcleo sobre o qual sequer a totalidade pode decidir. Em realidade, conforma uma esfera do inegociável, cujo sacrifício não pode ser legitimado sequer sob a justificativa da manutenção do ‘bem comum’. Os direitos fundamentais – direitos humanos constitucionalizados – adquirem, portanto, a função de estabelecer o objeto e os limites do direito penal nas sociedades democráticas.  

A Constituição Federal de 1988 confere: “uma unidade de sentido, de valor e de concordância prática ao sistema dos direitos fundamentais. E ela repousa na dignidade da pessoa humana, ou seja, na concepção que faz a pessoa fundamento e fim da sociedade e do Estado.” (PIOVESAN, 2009, p. 26)
As modificações introduzidas na Lei de Execução Penal mostram alguns cuidados que devem ser tomados pelo julgador a luz do garantismo, haja vista por exemplo o artigo 112, § 2º preconizando que a simples apresentação de atestado de boa conduta carcerária gera direito ao livramento condicional, já o artigo 83, parágrafo único, exige o exame criminológico do condenado por delitos violentos ou grave ameaça à pessoa, para conseguir tal direito. 

Com isso fica nítida a veracidade da seguinte explanação de Ferrajoli apud Nucci (2007): 

“Os demais brocardos garantista erigidos por Ferrajoli apontam para a necessidade de adoção de um sistema nitidamente acusatório, com a presença de um juiz imparcial e competente para o julgamento da causa – nulla culpa sine judicio – que não se confunda com o órgão de acusação – nullum judicium sine accusatione. Fica, ainda, a cargo deste último o ônus probatório, que não poderá ser transferido para o acusado da prática de determinada infração penal – nulla accusatio sine probatione -, devendo ser-lhe assegurada a ampla defesa, com todos os recursos a ela inerentes – nulla probatio sine defensione.”
Diante das explanações acima, fica evidente que embora as normas penais brasileiras preguem diversos princípios garantistas, na prática o que se observa são violações com os mesmos, inclusive com os direitos humanos, sendo necessário que o Estado respeite a esfera íntima do cidadão, bem como sua integridade física e moral. Mais ainda deve haver respeito ao princípio penal da intervenção mínima, pois não é todo bem jurídico que merece proteção do Direito Penal.
3.2 O direito ao contato familiar

Em seu artigo 226, caput
, a Constituição Federal garante à família a proteção do Estado, e, em seu artigo 5º, incisos LXII e LXIII
, assegura a assistência à família e a comunicação a esta sobre a prisão. 

A Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84) assegura nos artigos 39 e 41, respectivamente, diversos deveres e direitos dos presos. Dentre alguns deveres encontra-se: I- comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; II- obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se; III- urbanidade e respeito no trato com os demais condenados, etc. Entre os direitos destacam: I- alimentação suficiente e vestuário; II- atribuição do trabalho e sua remuneração; III- assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; IV-  visita do cônjuge, da companheira, de parentes, e amigos em dias determinados, etc.

A pretensão executória do Estado visa primeiramente dá deveres ao Estado em não violar direitos fundamentais, ou seja, deve respeitar as garantias fundamentais do sujeito da execução. Observa-se o que diz respeito Saulo de Carvalho na obra Crítica à Execução Penal:

Esse balanceamento verificado entre direitos do apenado-deveres do Estado, deveres do apenado-Direitos do Estado, acaba por conferir obrigações disciplinares que recaem muito mais sobre os operadores da execução penal do que, propriamente, sobre o próprio preso. Nesse sentido, a Lei de Execução Penal deve ser vista, antes de mais nada, como um instrumento de fixação da disciplina não só do preso, como, primordialmente, do Poder Judiciário – bem como dos demais órgãos estatais ou essenciais à administração da Justiça -, uma magna carta do condenado. (CARVALHO, 2007, p.223)

No que tange ainda aos direitos dos presos é importante salientar para o fato que o apenado não tem direito apenas às situações arroladas no artigo 41 da LEP, mas principalmente a todos os demais previstos na Constituição Federal.

 O escopo do presente capítulo é demonstrar a importância do direito de visitas para os custodiados assegurados na LEP, haja vista ser de primordial importância que os presos não percam contato com seus familiares nem com o mundo exterior, pois é um direito incontestável e essencial à manutenção dos laços afetivos e a ressocialização do preso.

É de grande importância salientar para o fato de que o dia de visita para as crianças é ao mesmo tempo alegre e triste, segundo depoimento da mãe de um detento, Alegre, pois a família se reencontra com o membro apenado, conversa, as crianças brincam, muitos pais entregam presentes fabricados por eles mesmos. E triste, pois neste cenário também se fazem presentes os cadeados, as grades, os arames que cercam o presídio, a constante vigilância e a certeza da ausência do familiar preso na volta para casa. 

Em entrevista a mãe de um preso deu o relato afirmando que além de se adaptar a vida sem um de seus membros, a família tem que se adaptar às normas e regras do presídio, como dia e hora estipulados para que as visitas dos familiares sejam feitas, exigências quanto à forma de tudo que é levado pelas famílias para que possam ser repassados aos presos.

Existem muitas normas para vários produtos, gêneros alimentícios e inclusive para as vestimentas dos visitantes, os quais muitas vezes não podem realizar a visita se não estiverem segundo as normas da casa.

Outro direito que o preso tem é a visita íntima do cônjuge ou companheiro (a), no qual é permitido o contato sexual, não importando a orientação sexual do preso. No entanto, antes dessa visita é necessário fazer a revista íntima dos visitantes que deve ser feita observando a dignidade do parente do preso, a fim de evitar constrangimento ou prejuízo à integridade física ou psíquica da pessoa a ser revistada.

O preso e sua família têm direito ainda à privacidade e ao respeito da sua imagem, não sendo obrigados a darem entrevistas a equipe de televisão, rádio ou qualquer outro meio de comunicação. Esse resguardo tem garantia constitucional prevista no artigo 5º, inciso X. Segundo o ilustre doutrinador Alexandre de Moraes (2009, p. 54):

No restrito âmbito familiar, os direitos à intimidade e vida privada devem ser interpretados de uma forma mais ampla, levando-se em conta as delicadas, sentimentais e importantes relações familiares, devendo haver maior cuidado em qualquer intromissão externa. Dessa forma, concluímos como Antonio Magalhães, no sentido de que “as intromissões na vida familiar não se justificam pelo interesse de obtenção de prova, pois, da mesma forma do que sucede em relação aos segredos profissionais, deve ser igualmente reconhecida à função social de uma vivência conjugal e familiar à margem de restrições e intromissões”.

Esse assunto foi tema da palestra a respeito dos Presídios de Sergipe sob a Ótica das Famílias dos Detentos
, alguns dados foram passados através de uma pesquisa realizada pelo projeto desenvolvido pela Universidade Tiradentes intitulado “Um novo olhar sobre os detentos em Sergipe: Um enfoque familiar” coordenado pela Professora e Mestre Priscila Feldens feita no Complexo Penitenciário Antônio Jacinto e concluíram que em torno de 68% dos presos recebem a visita da família e quando não visitados sentiam uma mudança de comportamento que os entristecem, na grande maioria. Foi mencionado também que mais da metade dos detentos recebem visitas de mais de um familiar, sendo a maior frequência da mãe.
A maior dificuldade encontrada para os visitantes é com relação à revista pessoal e o transporte. Em relação às condições da visita todos descrevem um clima bastante tenso e hostil. 

Outro ponto bastante relevante é em relação ao auxílio psicológico ou algum beneficio financeiro que tem direito as famílias, apenas 3% das recebem.

Buscou-se durante toda apresentação
 ressaltar que a participação familiar, através das visitas, é de suma importância para o processo de ressocialização do apenado, com o objetivo de humanizar sua passagem na instituição carcerária. 

Além disso, a esse apoio familiar devem ser somadas políticas públicas efetivas que possam acelerar e certificar a possibilidade de reintegração do mesmo na sociedade.

É de grande valia a preocupação do Estado quanto a resguardar a dignidade dos familiares dos presos, porque traz ao apenado a importância do bem que possui, assim sendo com o amparo da família durante o cumprimento de sua pena para que a situação prisional seja revista e transformada através da aplicação de medidas de reinserção para que aí se cumpra a finalidade da prisão, qual seja punir e promover reintegração das pessoas que lá se encontram. 

O tratamento penal prevê a participação dos familiares enquanto um meio de apoio e suporte para os parentes que estão presos, nesse sentido, a família passa a ser vista como mais um grupo inserido nas dinâmicas prisionais, de modo que os apenados consigam alcançar os critérios classificatórios exigidos pela individualização da pena.

É importante salientar as dificuldades e os possíveis estigmas que sofrem a família em função de possuírem uma pessoa íntima presa. Sendo assim, deve-se buscar a realização de uma assistência ao preso através de contatos e visitas com família do detento. 

Segundo Ferreira apud Savassi e Dias (2006), visita domiciliar é dita como a provisão de serviços de saúde por prestadores formais com o objetivo de promover, restaurar e manter o conforto, função e saúde das pessoas num nível máximo, incluindo trabalhos físicos e psicológicos. Onde a estratégia de visita domiciliar,
[...] prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação da família, de forma que o psicólogo deve estar atento as formas como a pessoa vivência seus problemas, privilegiando o sujeito, sua configuração individual subjetivando o foco específico ‘o sofrimento psíquico’. (FERREIRA apud ANGERANI, 2006)

No entanto, o trabalho psicológico desenvolvido para com a família de preso fica restrito aos visitantes dos apenados, o que evidencia a necessidade de um trabalho domiciliar, onde o profissional de psicologia tenha condições de conhecer a realidade das famílias no seu contexto social.
Em maio de 2008, o Ministério da Justiça do Departamento Penitenciário Nacional elaborou um relatório
 sobre a situação atual da assistência à família do preso no Sistema Penitenciário Brasileiro. 

Sendo de suma importância destacar que as pesquisas para elaboração do documento foram obtidas através de contatos telefônicos e visitas aos órgãos responsáveis. Sendo assim, o assunto não foi trabalhado com a devida profundidade que merecia e que deveria ocorrer, em decorrência da complexidade dos temas abordados.

No documento, o Ministério da Justiça afirma que a maioria das Unidades Federativas presta assistência aos familiares dos presos de alguma forma, com exceção do Maranhão, Paraíba, Rio Grande do Norte e Sergipe.

O órgão estatal afirma ainda que a assistência é realizada através dos setores de serviço social e psicológico das unidades penais, não sendo focado exclusivamente na orientação e apoio aos familiares, restringindo-se apenas aos visitantes dos presos.

Segundo o Ministério da Justiça há uma carência enorme de profissionais na área social e psicológica, o que por si só, inviabiliza o trabalho de orientação e assistência aos familiares em muitos estabelecimentos penais brasileiros.

Além disso, o elaborador do relatório salienta que a manutenção dos vínculos familiares é essencial para a reintegração social do apenado, devendo haver um destaque especial a esse trabalho junto aos profissionais da área, a ser estimulado pelos Órgãos de Administração Prisional.

No que tange aos Estados do Pará, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Bahia, Paraná, Espírito Santo e outros é de se relatar que eles estão desenvolvendo projetos para prestar assistência às famílias dos presos.

O Rio de Janeiro desenvolve, através da Coordenação de Serviço Social, diversas frentes de trabalho que buscam contemplar a assistência à família de presos. São elas:

· A Criação, implantação de coordenação de um processo de trabalho humanizado no Núcleo de Credenciamento de Visitantes  do Complexo Gericinó, e nas demais unidades do sistema prisional do Estado do Rio de Janeiro – Implementado em Gericinó e em implementação nos demais complexos.

· O Projeto “Exercendo a Cidadania” que conjuga ações voltadas para a orientação e atendimento das famílias dos apenados no Núcleo de Credenciamento de Visitantes, nas Unidades Prisionais e na própria Coordenação de Serviço Social.

· A Constituição de um grupo de trabalho composto de Assistentes Sociais da Sesp, para elaboração de uma política de Serviço Social na Execução Penal, traduzido em 8 (oito) programas temáticos, entre os quais um voltado para Assistência à Família, que são guias de orientação aos projetos e subprojetos, a serem criados e implementados pelos assistentes sociais na unidades prisionais e hospitalares de Sistema Penal, adequando-se às condições de vida e regimes de pena e às medidas de segurança.

· Projeto visando à humanização e aprimoramento do processo de revista nas unidades prisionais do Estado do Rio de Janeiro, em que busca a implantação de equipamentos correcionais de segurança eletrônica.

Quanto ao Estado da Bahia, é de se dizer que por meio da Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, a mesma está elaborando o Projeto “Família Cidadã” em parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Social, que terá como fito a orientação, amparo e assistência às famílias dos presos.

Já atualmente no tocante ao Estado de Sergipe, sabe-se que existe uma Associação chamada APES, localizada na Avenida Rio de Janeiro, que presta assistência aos familiares dos presos fazendo dinâmica, ministrando palestras. É importante destacar que ela não tem fins lucrativos e tão pouco apoio governamental, apenas visa dar apoio aquele familiar que não tem mais condições física, psicológica, e financeira de suportar tal fardo.

 No Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico também existe um grande apoio aos familiares dos internos, eles são acompanhados por assistentes sociais e psicólogos. Além disso, com a criação de Casa do Albergado se pretende atender também aos familiares dos presos, disponibilizando a equipe técnica existente.

Assim, dentro dessa ótica o preso perde sua liberdade, mas tem direito a um tratamento com dignidade, bem como seus familiares não podendo haver violação a princípios éticos, uma vez que se deve garantir a efetividade dos mesmos para que tais direitos sejam exercidos conforme prevê o ordenamento jurídico. 
4 O CONTATO COM A FAMÍLIA ATRAVÉS DA VIDEOCONFERÊNCIA

4.1 Aspectos legais da videoconferência
O estudo da sociedade como um todo é de praxe em qualquer faculdade de Direito, e neste contexto, estuda-se que na medida em que ela evolui o direito também tem que evoluir, haja vista as necessidades impostas por essa mesma sociedade para se buscar uma melhor adequação dos novos fatos a norma. E em meio a essa dinâmica a velocidade é um fator fundamental, pois se chega cada vez mais rápido as notícias e aos fatos. Sendo, portanto, nesse cenário que surge o interrogatório por videoconferência objetivando dar maior efetividade a prestação jurisdicional.

A videoconferência foi prevista pela primeira vez na legislação especificamente processual penal com a redação dada pela Lei nº 11.690/2008 ao artigo 217 do CPP, como meio para inquirição de testemunhas e ofendidos. Porém o Estado brasileiro já havia incorporado no ordenamento jurídico tal meio tecnológico por intermédio da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (promulgada pelo Decreto 5.015/2004) e da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (promulgada pelo Decreto 5.687/2006), que admitem a inquirição, por meio de videoconferência, de testemunhas, peritos e vítimas.
 
 A Lei 11.900, de 8 de janeiro de 2009, veio inovar o ordenamento jurídico pátrio, alterando os artigos 185 e 222 do Código de Processo Penal possibilitando a realização de atos processuais por meio de videoconferência
, desde que a medida seja necessária para atender a uma das finalidades estabelecidas e não impeça o direito de defesa do preso.

As finalidades que justificam a videoconferência são:

1. prevenir riscos à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslocamento;

2. viabilizar a participação do réu no referido ato processual quando haja relevante dificuldade para seu comparecimento em juízo, por enfermidade ou outra circunstância pessoal;

3. impedir a influência do réu no ânimo de testemunha ou da vítima, desde que não seja possível colher o depoimento destas por videoconferência, nos termos do artigo 217;

4. responder a gravíssima questão de ordem pública. (MANZANO, 2010, p.333)
Conforme se observa, os atos processuais que podem ser realizados por videoconferência são medidas excepcionais, que somente são aplicáveis nas hipóteses do artigo 185 do Código de Processo Penal, pois a regra é que sejam feitos de forma presencial.

O artigo 185, §2º do Código de Processo Penal que trata da possibilidade de realização dos atos processuais por meio de videoconferência, ou especificadamente que define os casos em que a oitiva seja realizada por tal recurso tecnológico, é bastante criticado pelo jurista Aury Lopes Júnior em sua obra Direito Processual Penal e sua conformidade constitucional, estabelecendo que:

A utilização de expressões como “risco à segurança pública”, “fundada suspeita”, “relevante dificuldade” e “gravíssima questão de ordem pública”, cria indevidos espaços para o decisionismo e a abusiva discricionariedade judicial, por serem expressões despidas de um referencial semântico claro. Serão, portanto, aquilo que o juiz quiser que sejam. O risco de abuso é evidente. (LOPES JÚNIOR, 2009, p. 630)
Diversos comentários surgem quanto ao uso dessa ferramenta tecnológica para a realização de interrogatórios, alguns juristas como Denilson Feitoza e Luis Fernando de Moraes defendem a ideia de que o interrogatório por videoconferência não ofende princípios constitucionais, pois o devido processo legal está sendo garantido, bem como a ampla defesa e o contraditório, conforme artigo 185, §§ 3º, 4º, 5º e 6º, sendo assim, “o avanço legislativo era necessário para modernização do processo”
. 

Manzano (2010, p. 334) em sua obra Curso de Processo Penal, emprega que: 

“[...] a facilidade que a tecnologia proporciona, na pacificação de conflitos sociais; economiza tempo, dinheiro, trabalho; é eficiente enfim. Os tempos são outros. É preciso acompanhar a evolução. A alegação genérica de ofensa a direitos constitucionais é retórica, falível, desconhecedora da tecnologia disponível para a videoconferência, desprovida de visão interdisciplinar, sobretudo política: descompassa o direito da sociedade e o processo da realidade. A realidade é que o processo transnacionalizou-se, atravessou fronteiras. A presencialidade sucumbe à virtualidade [...].”
Lopes Jr., como já citado, é contrário ao interrogatório por videoconferência. Ele entende que o uso de tal ferramenta tecnológica viola garantias fundamentais e fere a humanidade dos indivíduos, pois, “no processo penal forma é garantia e se esta for desrespeitada pode gerar uma nulidade absoluta”
. Para ele: 
O direito de defesa e do contraditório (incluindo o direito a audiência) são direitos fundamentais, cujo nível de observância reflete o avanço de um povo. Isso se mede, não pelo arsenal tecnológico utilizado, mas sim pelo nível de respeito ao valor dignidade humana. E o nível de civilidade alcançado exige que o processo penal seja instrumento legitimamente do poder, dotado de garantias mínimas, necessário para chegar-se à pena. Nessa linha, é absurdo suprimir-se o direito de ser ouvido por um juiz, que não pode ser substituído por monitor de computador. (LOPES, p. 634, 2009)

A dificuldade em aceitar o sistema de videoconferência, pelo o que pôde ser observado, não diz respeito somente a sua constitucionalidade, mas sim a maneira como ela está sendo implementada, pois existe um receio de que se viole a ampla defesa e consequentemente possa causar prejuízo ao réu.

Outro aspecto importante, quando se fala a respeito do presente tema, é em relação à economicidade, pois como é sabido existem altos custos com o deslocamento de presos até o fórum e com o uso do sistema de videoconferência, ou de qualquer outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real não existem tais custos, pois o réu sequer precisa se deslocar. Porém, junto com isso surgem novas críticas. O ilustre doutrinador Aury Lopes (2009, p. 632) dispõe que:

A redução de custos é fruto de uma prevalência da ideologia economicista, onde o Estado vai se afastando de suas funções a ponto de sequer o juiz estar na audiência. Sob o pretexto dos altos custos e riscos (como se não vivêssemos numa sociedade de riscos...) gerados pelo deslocamento de presos “perigosos”, o que estão fazendo retirar a garantia da jurisdição, a garantia de ter um juiz, contribuindo ainda mais para que eles assumam uma postura burocrática e de assepsia da jurisdição. 
Portanto, em meio a toda essa problemática, o sistema de videoconferência ainda demorará a chegar a todo o Judiciário brasileiro, pois a realização dos interrogatórios de forma presencial continuará sendo a maneira mais viável. Uma vez que o uso dessa ferramenta tecnológica ainda é, para muitos, um tabu de difícil aceitação, haja vista a obrigatoriedade da prevalência de princípios constitucionais para que não seja violada, principalmente, a ampla defesa.

4.2 Aspectos favoráveis e desfavoráveis do contato do preso com a família por videoconferência

A visita virtual foi um projeto lançado pelo Ministério da Justiça, em maio de 2010, através da parceria com o Departamento Penitenciário Nacional e a Defensoria Pública da União, no intuito de garantir aos custodiados nos presídios federais o direito de rever seus familiares e amigos. A visita é realizada por meio de um equipamento chamado Codec, um monitor de 15 polegadas que reproduz som e imagem, a conexão é feita através de uma rede segura, para garantir a inviolabilidade na transmissão de dados. O projeto é coordenado pela Coordenação-Geral de Tratamento Penitenciário, pela Coordenação-Geral de Informação e Inteligência Penitenciário e por representantes do grupo de trabalho do DEPEN e do DPU.
 
O projeto é amparado pelo ordenamento jurídico brasileiro, tendo em vista que, no âmbito dos direitos dos presos estabelecidos no artigo 41 da Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84), é garantida a visita do cônjuge, da (o) companheira (o), de parentes e amigos no processo de cumprimento da pena privativa de liberdade, e visa beneficiar os quase 500 presos que se encontram nos presídios federais de Catanduvas (PR), Mossoró (RN), Campo Grande (MS) e Porto Velho (RO).
 
As informações lançadas no site do Ministério da Justiça dizem que a tecnologia de reprodução de imagem e som tem o mesmo efeito dos sites de bate-papo. Há uma diferença grande, no entanto, em relação à transmissão de dados, já que a conexão é estabelecida através de uma rede segura.
O principal objetivo do projeto visita virtual é estabelecer o contato dos presos que se encontram nos presídios federais, com seus familiares e amigos, tendo em vista que estes geralmente moram em outros Estados da Federação ficando, os custodiados longe dos seus entes queridos. 

 Merece ser lançada a seguinte indagação: Até que ponto essas visitas virtuais são favoráveis? Ou melhor, o que é favorável e desfavorável em tais visitas? Bom, sabe-se que o intuito é beneficiar familiares que não tem condições financeiras de se deslocarem para a visita presencial, garantindo assim, a manutenção dos vínculos afetivos. 

A visita por videoconferência foi uma excelente ideia lançada pelo Ministério da Justiça, tendo em vista que se garante o direito à visita previsto na Lei de Execução Penal e dar maior praticidade ao sistema. 

Para que as visitas sejam realizadas, basta que o preso faça um cadastro, escolhendo três pessoas entre familiares e amigos para que sejam seus visitantes. Logo depois, será agendado dia e hora pelos visitantes junto aos núcleos da DPU e da Penitenciária Federal, possibilitando reencontros com familiares que não se veem há muitos anos.

É imprescindível relatar a primeira visita virtual realizada na Penitenciária Federal de Campo Grande, o preso Adão Oliveira da Silva pôde rever seus familiares após 20 anos de separação. Seus familiares sequer sabiam de seu paradeiro, sendo assim, a visita foi repleta de emoção.
 
Nesse diapasão ficaram demonstrados vários aspectos favoráveis à visita realizada por videoconferência, bem como o escopo da sua criação pelo Governo Federal. Porém, a experiência adquirida pelo trabalho realizado através do grupo de pesquisa desenvolvido pela Universidade Tiradentes, com o tema “Um novo olhar sobre os direitos fundamentais dos presos de Sergipe: um enfoque pelo viés familiar”, fez-me lançar alguns aspectos desfavoráveis diante de tais visitas.

O propósito principal do trabalho desenvolvido pelo projeto de pesquisa é exatamente avaliar a importância do contato familiar para a ressocialização dos presos, e isso foi feito por meio de pesquisa empírica no Complexo Penitenciário Advogado Antônio Jacinto Filho (COMPAJAF), localizado no bairro Santa Maria. 

Conforme trabalho pré-publicado por Carvalho e Feldens (2011, p. 12), o Centro Penitenciário possui capacidade para 476 (quatrocentos e setenta e seis detentos), mas no momento da pesquisa encontravam-se reclusos um total 456 (quatrocentos e cinqüenta e seis) detidos.
 

A pesquisa de campo foi realizada, através da aplicação de 100 (cem) questionários com os familiares dos detentos, totalizando aproximadamente 22% (vinte e dois por cento), de familiares entrevistados. Tais questionários visam o levantamento de dados que comprovem a participação da família na vida de seus parentes reclusos.

Nas entrevistas foram demonstradas situações sensibilizadoras através de depoimentos de grande valia, principalmente os das mães, as quais relataram que nos dias de visitas seus familiares presos sentem uma imensa alegria em vê-las e com isso se sentem queridos por saber que existe alguém lhe proporcionando cuidado, prestando auxílio, dando conselhos, etc. Os custodiados, segundo alguns depoimentos, têm o dia de visita como um dia de festa, pois podem ouvir novidades do mundo externo, podem dá risadas com as boas notícias recebidas, e podem principalmente receber aquele abraço tão significativo naquele momento de cárcere. 

Vale salientar para o fato que, em meio a todas essas entrevistas realizadas, uma se tornou bastante relevante e significativa, por ser uma conversa propriamente dita. Foi relatado que o filho de uma dona de casa, chamada Sônia, foi preso por tráfico de drogas, ficando custodiado no Complexo Penitenciário Manuel Carvalho Neto (COPEMCAN), localizado em São Cristovão. 

Ela relatou que nas constantes visitas pôde observar que o filho tentava sempre dizer que estava bem e que não precisava se preocupar, entretanto quando chegava ao final do encontro, ela sentia uma imensa tristeza no filho e o mesmo sempre pedia para lhe dar um abraço bem forte, quase inseparável, para diminuir um pouco seu sofrimento.

Nos dias em que os familiares dos apenados não podem ir ao presídio eles ficam extremamente agressivos, conforme depoimentos. Na outra semana, em que é realizada a visita, eles já não os recebem da mesma maneira, com isso fica evidente a dependência deles em relação aos encontros com seus familiares e amigos. Portanto é de fundamental importância esse contato para a ressocialização dos presos, sendo este o primeiro passo. Nesse sentido, é disposto que:
A base da reintegração social do indivíduo detido é a presença da família com suas colaborações para a aplicação da Lei de Execução Penal que prevê essas finalidades. Essa presença pode ser fundamental para que o interno ao retomar a sociedade alcance uma vida longe do crime. Logo, fica cada vez mais distante a teoria de que a pena aplicada pelo Estado possui, unicamente, o intuito de punir e castigar aqueles membros da sociedade que descumprem a lei penal, através da sua retirada do convívio social. Faz-se mister buscar com mais veemência  meios que possibilitem a reinserção do indivíduo na sociedade. Indo além do fortalecimento das políticas públicas. Contando com o apoio das famílias, ou seja, políticas públicas mais apoio familiar é igual à ressocialização. (CARVALHO; FELDENS, 2011, p.9)

Frisa-se mais uma vez que a colaboração da família nesse momento de cárcere é de fundamental importância para a ressocialização e mais ainda é uma forma de fortalecer o vínculo familiar e o valor dele na sociedade, que, em muitas vezes, encontram-se destruídos. Além disso, é necessário que o Estado busque meios de maior interação entre o preso e sua família, para que o mesmo cumpra seu papel ressocializador.
Existem jurisprudências no sentido de que o preso tem o direito de permanecer próximo à família, seguem as ementas:
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. REMOÇÃO DE PRESO. ANÁLISE DO CASO CONCRETO. ART.86 DA LEP. ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS SIMILARES. NÃO - DEMONSTRAÇÃO DA FALTA DE SEGURANÇA. NÃO CARACTERIZAÇÃO - DA PERICULOSIDADE SEM DADOS OBJETIVOS E CONCRETOS. VÍNCULO FAMILIAR COMPROVADO.VAGA EXISTENTE. CONCESSÃO DO WRIT. 1. O art. 86, caput, da LEP permite o cumprimento da pena corporal em local diverso daquele em que houve a perpetração e consumação do crime. 2. Entretanto, o exame minucioso de cada caso concreto pode afastar o comando legal supramencionado, desde que comprovadas as assertivas de falta de segurança do presídio destinatário da remoção, participação do preso em facção criminosa e outras circunstâncias relevantes à administração da Justiça. Ônus do Parquet. 3. No caso sob exame, não ficou demonstrado o perigo na transferência, tampouco a periculosidade, ao contrário, porquanto são prisões aptas ao cumprimento de pena em regime fechado, além do que o vínculo familiar, a boa conduta carcerária e a respectiva vaga foram documentalmente demonstrados pelo paciente. 4. A ressocialização do preso e a proximidade da família devem ser prestigiadas sempre que ausentes elementos concretos e objetivos ameaçadores da segurança pública. 5. Ordem concedida.

(HC 100087, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 16/03/2010, DJe-062 DIVULG 08-04-2010 PUBLIC 09-04-2010 EMENT VOL-02396-02 PP-00274 RT v. 99, n. 897, 2010, p. 546-549)
Regime prisional – Semi-aberto – Inexistência de Colônia Agrícola, industrial, ou similar na cidade onde reside o individuo condenado – Fato que não lhe confere o direito de se desobrigar do cumprimento da pena no estabelecimento adequado situado em outra localidade. 
(RO em HC 83.239-7- SP - 1ª T-j.11.02.03- rel. Min. Sidney Sanches - DJU 1104.2003) 

Comprovação de que os filhos do paciente residem na capital do ESP, estando um deles inclusive, matriculado em estabelecimento de ensino local. Remoção aconselhável, sobretudo em atenção à terapêutica penal de manter-se o condenado em contato constante com sua família e amigos, bem como para não frustrar o disposto no art. 41, X, da LEP, que garante ao preso o direito a visita do cônjuge, parente, e amigos. Pedido deferido. 
(TRF5ª R. – petição 131 – CE – TP – Rel. Juiz Ridalvo Costa – DJU 22.07.1994)
 (...) sempre que possível, deve ser atendido o pedido de transferência do detento para que possa ficar mais próximo de seus familiares, possibilitando, assim, um apoio mais efetivo na luta pela recuperação (...)  
(TACRIM –SP – Agravo em Execução penal n. 394.160-3/0 – Araçatuba – 2ª Câmara Criminal de férias Janeiro/2004) 

Diante de toda experiência adquirida com a pesquisa empírica realizada no Complexo Penitenciário Advogado Antônio Jacinto Filho, Carvalho e Feldens (2011, p.7) estabelecem que:
Como o sistema penal brasileiro, em sua maioria, não possibilita aos submetidos à pena privativa de liberdade, quase nenhuma oportunidade de recuperação, sustenta-se que a família é uma dos poucos sustentáculos que o indivíduo preso tem para conseguir se reestruturar. Como afirma a própria Carta Magna, em seu artigo 226, a família é à base da sociedade, por conseqüência a do indivíduo. Dessa forma, aqueles que têm o cuidado e o apoio da família, em sua maioria, terão mais chances de sair do cárcere e alcançar a tão almejada ressocialização.

Dessa forma, fica claro que aqueles apenados, que contam com a presença familiar no momento do cumprimento de pena ou até mesmo após cumpri-la, têm maiores chances de serem reintegrados na sociedade, somando-se a isto devem existir políticas públicas eficazes capazes de ressocializar os custodiados. 

“Nesse viés se unem dois pilares: Políticas públicas reintegrativas e apoio familiar. Pilares previstos no tratamento penal pela própria lei de execução das penas, mas que precisa ser colocados em prática como meio de combater a reincidência.” (CARVALHO; FELDENS, 2011, p. 7)

Na pesquisa empírica supracitada, um dos questionamentos feito aos familiares foi se eles pensam ser importante a visitação para a recuperação do detento? E 100% dos entrevistados disseram ser de extrema importância tais visitas para que haja a recuperação do seu parente apenado, comprovando a importância desta instituição milenar. Para Carvalho e Feldens (2011, p. 6):
Para que o aprisionamento consiga lograr êxito no seu ideal punitivo é fundamental que o detento ao sair do cárcere possa ter condições de se reintegrar novamente a sociedade, ou seja, ressocializar-se. Como a família é um dos pilares da sociedade e por consequência do indivíduo, no momento que esse é preso, a presença familiar torna-se fundamental para que o mesmo, após a liberdade, consiga retomar a sua vida social.  

A presença familiar é importante tanto no período de cárcere quanto no período pós-cárcere, durante o cumprimento de pena já foi demonstrada a importância desta tão significativa instituição, necessitando agora demonstrar sua grande colaboração na vida dos egressos. Com a saída do cárcere muitos não conseguem se reintegrar na vida social, principalmente por não conseguirem emprego, necessitando de grande apoio da família para que não vejam no crime novamente uma solução para tal problema. Em trabalho pré-publicado de Carvalho e Feldens (2011, p. 7) foi levantado que:
Durante o período que está recluso, o detento encontra na família a força que não é dada pelo Governo, na falta de políticas públicas, para retomar a vida egressa, fora do mundo do crime. Todavia, mesmo com a omissão do Estado, a participação da família não exclui a necessidade das políticas de reintegração estatais, como a implementação de programas que possibilitam aos presos estudarem, trabalharem e até mesmo apreender um ofício através de cursos de profissionalização e de capacitação. A partir disso, a sociedade começa a perceber a necessidade de resgatar esses indivíduos, crescem as iniciativas de projetos que buscam fomentar políticas públicas no combate a reincidência, como o projeto “Começar de novo”, implementado pelo CNJ – Conselho Nacional de Justiça. 

Por ser a família uma instituição milenar, base de toda a sociedade, ou seja, um pilar de sustentação para qualquer indivíduo, sua importância é tão significativa no momento de cárcere, uma vez que, com ela são demonstrados laços afetivos que se encontravam muitas vezes camuflados em discórdia e conflitos, prevalecendo o amor, a compaixão, a união, enfim, todas as melhores formas de ajudar o apenado naquele momento.
5 CONCLUSÃO
A família é a base de toda a sociedade, como prega a Constituição Federal Brasileira de 1988, que passa por várias transformações dependendo do contexto social vivenciado, uma entidade capaz de trazer mudanças interiores significativas para os indivíduos, neste caso, dos apenados, por isso a presença desta instituição é tão importante no momento de cárcere. Haja vista ser ela a única motivação dos presos para retornar ao convívio social de maneira pacífica.

 A família é uma referência importante, um aporte favorecedor de felicidade e ela pode conseguir alcançar, de fato, uma mudança na vida do custodiado, levando-o a ter uma visão mais digna e valorosa de si mesmo. Verifica-se que diante das diversas evoluções, não se experimentou outro grupo social melhor que a família para trazer o apenado ao convívio social, pois é através dela que se forma o caráter, a personalidade e que prepara o indivíduo para a convivência em sociedade.
No ambiente familiar é onde se instalam crenças, valores, e comportamento dos indivíduos, que mais tarde irá refletir uma atitude positiva ou negativa em suas relações interpessoais. Ademais é sabido que fatores emocionais e psicológicos são determinantes para o cometimento de atos ilícitos. 

Com relação aos princípios garantista que devem permear todas as fases do processo penal, do início à execução, observa-se a extrema valia dos mesmos, haja vista que a responsabilidade penal já é um gravame para qualquer indivíduo, imagine se estes não fossem sequer garantidos. Nesse diapasão, é sabido que um dos fundamentos básicos do Estado democrático de direito é a dignidade da pessoa humana, devendo esta meta ser atingida e respeitada, pois o modelo penal garantista visa acima de tudo refletir sobre a legitimidade e os limites e garantias que devem permear o direito penal.

 A legislação penal brasileira, em especial a Lei de Execuções Penais, prevê diversos direitos dos presos em seu artigo 41, sendo o direito de visita o mais debatido no presente trabalho demonstrando, assim, a grande contribuição do contato com a família no momento de cárcere para a ressocialização dos detentos.

Outro aspecto importante abordado foi com relação a novidade trazida pela Lei 11.900/09, pois com avanço tecnológico presente nos dias de hoje houve a necessidade de modernizar o ordenamento jurídico brasileiro, possibilitando, assim, a realização dos atos processuais por videoconferência em caso de extrema e comprovada necessidade. 

Na problemática levantada em relação ao projeto criado pelo Ministério da Justiça “Visita Virtual e Videoconferência Judicial”, bem como seu contraponto com o trabalho pré-publicado desenvolvido pelo grupo de pesquisa da Universidade Tiradentes, intitulado como “Um novo olhar sobre os direitos fundamentais dos presos em Sergipe: um enfoque pelo viés familiar” foi possível verificar a grande contribuição desta instituição milenar chamada família na ressocialização do preso, bem como o respeito aos direitos dos presos previsto na LEP.

As visitas realizadas por videoconferência apresentam alguns aspectos positivos, pois foram criadas no intuito de aproximar os detentos de seus familiares que se encontram em outros Estados da Federação, garantindo-se assim o direito de visita previsto na Lei de Execuções Penais. Em contrapartida, tais visitas mostram-se um tanto quanto superficiais no que tange ao sentimento vivenciado no momento, uma vez que a distância não deixa fluir aquela emoção presente em cada uma das partes, impressão esta evidenciada pelas entrevistas mencionadas no decorrer do trabalho.

Por todo o exposto, nota-se que é de primordial importância que o preso não perca o contato com o mundo exterior e que não sejam debilitadas as relações que o unem aos familiares e amigos. Não há dúvidas de que os laços mantidos, principalmente com as pessoas que lhe são próximas, são extremamente benéficos para o preso, pois o remete a sensação de que mantendo vínculos, embora que limitados, com pessoas que se encontram livres, demonstra-se que ele não foi excluído totalmente da sociedade.

O afastamento da família no momento do cárcere provoca importantes desarranjos nas relações entre os mesmos, pois é observado um comportamento negativo por parte do detento, ficando, por exemplo, mais agressivo. Diante disso, a família acaba sendo a mola propulsora para o apenado, conseguindo lidar com diversos problemas e revoltas vividos por eles.

Por fim, frente a toda essa problemática, percebe-se que na visita virtual embora não exista o contato direto com o preso, a família cumpre o mesmo papel ressocializador da visita presencial, pois ela é um direito indisponível do apenado. Ademais, é importante salientar para o fato que a família sozinha não consegue trazer o custodiado para o convívio em sociedade, é preciso que haja uma somatória, ou seja, família com políticas públicas eficazes. É necessário, então, um investimento assíduo do Estado em projetos que visem ajudar os familiares dos detentos, bem como programas que proporcionem aos presos o desejo com a ressocialização.
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